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                     SETOR DE PESQUISA, SSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 1182/25 
 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 

- Lei Federal nº 14.751, de 12 de dezembro de 2023, que institui a Lei Orgânica Nacional 

das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Territórios, nos termos do inciso XXI do caput do art. 22 da Constituição 

Federal, altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, e revoga dispositivos do 

Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 

Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 

institui plano de carreira, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de 

Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de 

Atividades Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências. 
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- PL 787/25, que autoriza o Poder Executivo a implantar e ampliar o uso de tecnologias 

de monitoramento inteligente e integração de dados para a prevenção e repressão de 

crimes no município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 1181/25, que dispõe sobre a criação de bases da Guarda Civil Metropolitana (atual 

Polícia Municipal) em bairros e locais estratégicos, visando a proteção e atendimento 

prioritário de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, especialmente 

aquelas que possuem medidas protetivas de urgência e dá outras providências. 

 

- PL 78/24, que autoriza o Poder Executivo a implementar a guarda e segurança nas 

unidades de saúde, parques e praças municipais através da Guarda Civil Metropolitana 

(GCM), no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 112/19, que dispõe sobre a implantação de Bases Comunitárias da GCM em todas 

as praças públicas da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 458/08, que acrescenta parágrafo ao art. 2º da lei nº 13.396, de 26 de julho de 

2002, estabelecendo critérios para a implantação de postos fixos da Guarda Civil 

Metropolitana. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 15 de dezembro de 2025. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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